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RECURSO DE EMPUGNM}AQ
Além Paraiba, 22 de Junho de 2021

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARMO/RJ
AOS CUIDADOS DO DD. PREGOEIRO IVAN LIMA PRAXEDES

REF.: PROCESSO ADMINISTRATIVO 52.42/2021 - PREGAO PRESENCIAL 026/2021

JMR CONSULTORIA E SERVIGCOS TECNICOS LTDA pessoa juridica de direito privado,
regularmente inscrita no CNPJ 24.450.522/0001-53, com sede & Rua Travessa Ronaldo
Peracio, 21 -~ 3° Andar - Cobertura — Porto Novo, na cidade de Além Paraiba/MG
CEP.:36.660-000 através de seu sécio administrador EDVALDO OLIVEIRA LAMEIRA,
brasileiro, casado sob regime de comunhéo de bens, portador da carteira de identidade M-
1.106.242/SSPMG, inscrito.no CPF 235.449.536-68 vem através do presente IMPUGNAR o
procedimento licitatorio em epigrafe pelos fatos de direito a seguir:

| - DA TEMPESTIVIDADE

Traz o ato convocatério que:

“20.2 As impugnagdes interpostas deverdo ser entregues no Servigo de
Protocolo da Prefeitura Municipal de Carmo, das 09h00min as
16h00min horas, diariamente, exceto aos sabados, domingos e feriados
e serdo dirigidos ao Pregoeiro, até dois dias tteis anteriores a data
fixada neste Edital para recebimento das propostas;”

Considerando que a presente peticdo esta sendo protocolada aos 22 dias do més de junho
de 2021 e que a data para realizagéc do certame esta prevista para que ocorra aos 24 do
més de junho de 2021, a presente se demostra TEMPESTIVA.

Il - DOS PRINCIPIOS DA LICITACAO

O art. 3° da Lei n° 8.666/93, assim dispde:

‘Art. 3° A licitagdo destina-se a garantir a observéncia do principio
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa
para a Administracéo e serd processada e julgada em estrita
conformidade com os principios béasicos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculagéo ao instrumento convocatério,
do julgamento objetivo e dos que Ihes séo correlatos. § 10 E vedado
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aos agentes publicos: | - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de
convocagéo, clausulas ou condigbes que comprometam, restrinjam ou
frustrem © seuw cardter competitivo e estabelecam preferéncias ou
distingbes em razéo da naturalidade, da sede ou domicilio dos licitantes
ou de qualquer outra circunsténcia impertinente ou irrelevante para o
especifico objeto do contrato;”

Temos que o edital em questdo fere o dispositive legal supracitado, cria limites ilegais para
competica@o e, bem por isso, fere principios norteadores de observancia cogente.

Alem disso, enumera-se nesta impugnacéo imperfeicdes e rigorismos que podem acabar por
prejudicar e confundir os licitantes e resultar em cerceamento da competic&o.

Dai porque a presente impugnac8o merece uma analise criteriosa e isenta.

HI — DA IMPUGANAGCAO

Sabidamente, o processo licitatorio tem entre suas finalidades procurar a proposta mais
vantajosa para a Administragdc e proporcionar um elevado nivel de competitividade e
igualdade de tratamento entre os participantes do certame, de forma a garantir o cumprimento
dos principios constitucionais da eficiéncia e isonomia, consoante art. 37 da Constituicéo
Federal de 1988.

A) DO MERITO

Compulsando o instrumento convocatério, principalmente no ltem 12, subitem 12.4.1,
relativos a Qualificagéo Técnica, consta ali que o licitante devera comprovar:

“12.4.1 Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa juridica
de direito publico ou privado, que comprove ter o licitante executado
servicos com caracteristicas técnicas semelhantes, compativeis e
pertinentes com o objeto desta licitagdo, contendo ainda, as seguintes
especificagbes: nome da pessoa juridica de direito pablica ou privada
para a qual prestou o servigo, periodo de realizagéo, localidade e grau
de satisfagdo do cliente, com a assinatura. Em se tratando de atestado
emitido por entidade publica,”

112.4.1.1 - Atestado {os) emitidos por pessoa juridicas de direito publico

ou privado, acompanhado (os) da respectiva certiddo de acervo técnico
emitida_pelo CREA, CAU e/ou CRT, de acordo com o termo de

Referéncia em anexo.” (des. Nossos)

“12.4.2 - No Atestado de Capacidade Técnica devera constar 0 nome
do atestante, enderego e telefone da pessoa juridica ou qualquer outra
forma que possa valer-se para manter contato com a empresa
declarante, possibilitando ao Presidente da CPL o poder de diligéncia,
na forma do que dispde o art. 43, §3° da Lei de Licitagbes.”

“12.4.3 - Os atestados de capacidade técnica estardo sujeitos &
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diligéncia para averiguar, airavés de visita técnica ou anélise do
contrato firmadeo entre o emitente do atestado e a Licitante, a
autenticidade das informagbes. Se durante esse processo for
constatada fraude em qualquer um dos documentos, a Licitanie
envolvida estara automaticamente desclassificada do processo
licitatorio em questdo e estara sujeita as penalidades da Lei;”

Pelo que se vé, sdo estas as exigéncias do edital para comprovacéo da capacidade técnica
da empresa que pretenda coniratar com a Administragéo, sendo isto o que se passa a
analisar.

B) DO DIREITO

Sabidamente, é dever da Administragdo exigir na licitacdo aquela documentagdo
indispensavel para execugéo do contrato e o que for fundamental para verificar a idoneidade
e a capacidade das licitantes,

Assim, para estabelecer quais os requisitos essenciais a participacdo das licitantes, a
Administragdo dispde de certa discricionariedade e deve avaliar a complexidade da futura
contratagéo, estabelecendo os requisitos indispensaveis a garantia de uma perfeita execugdo
do contrato por aquele que sagrar-se vencedor. Discricionariedade esta que nZo pode ser
confundida com arbitrariedade, sendo que a escolha da Administragéo esta delimitada néo
apenas pela Lei como também pela propria Constituiggo.

Nessa senda € o alerta de Julieta Mendes Lopes Vareschini:

“O edital devera disciplinar 0s documentos que serdo exigidos para fins
de habilitagdo, dentre os elencados nos arts. 27 a 31 da Lei 8.666/93.
Esses dispositivos devem ser interpretados em consonéncia com o art.
37, inc. XXI, da Constituicdo Federal, cujo teor estipula que somente
poderdo ser solicitadas exigéncias de qualificagéo técnica e econémica
indispensaveis a garantia do cumprimento das obrigagbes.

Assim, a luz das caracteristicas do objeto deve-se verificar que as
exigéncias prescritas nos aludidos dispositivos sédo imprescindiveis
para que a entidade avalie a capacidade e idoneidade dos licitantes em
atender, de modo satisfatério, o interesse publico almejado com a
instauragéo do certame.”

Neste mesmo sentido é o entendimento de Margal Justen Filho:

"A determinacgéo do grau de severidade a ser adotado relativamente as
condigbes de pariicipacdo depende do caso concreto. A lei pode .
estabelecer exigéncias minimas e maximas, mas a determinagéo
especifica sera varidvel caso a caso e dependeréa das caracteristicas do
objeto a ser executado. O nivel de seriedade das exigéncias de
participacdo seré sempre um reflexo das caracteristicas do objeto

! VARESCHINI, Julieta Mendes Lopes. Licitagdes Plblicas - Colegdo JML Consultoria. v. 1. JML: Curitiba, 2012. p. 66.
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ficitado.”

Ainda, a Resoluggo 1.025/2009 do Confea, que regulamenta os procedimentos relacionados
4 Anotagéo de Responsabilidade Técnica (ART) e Certidao de Acervo Técnico (CAT), “indica
ser o atestado do Crea o documentc apto a fazer prova da capacidade técnica do
profissional...” entendimento este extraido do Acérdao 655/2016 do TCU — Plenario.

Por fim, o Manual de Procedimentos Operacionais do CREA, esclarece de forma expressa,
que “o atestado registrado no CREA constituira prova da capacidade técnico-profissional para
qualquer pessoa juridica desde gue o profissional citado na CAT esteja vinculado & empresa.

Entdo, conforme o acima exposto, temos que o atestado de capacidade apto a comprovar a
qualificagao da empresa, bem como de seu responsavel técnico, nos casos em gue o objeto
da licitagdo inclui obras ou servigos, como acontece na presente situacio, deve ser aquele
emitido por pessoa juridica, porém, registrado junto ao CREA, que é gquem efetivamente
atestara se a obra foi realizada como prescreve o atestado e se as exigéncias de
conformidade técnica foram cumpridas regularmente.

Conforme prescreve o artigo 30, inciso |, Il e IV, e §§ 10 e 30, da Lei 8.666/93, temos ali a
exigéncia de que os atestados fornecidos sejam devidamente registrados nas entidades
profissionais competentes. Vejamos:

“Art. 30. A documentagéo relativa & qualificagdo técnica limitarse-4 a:
I - registro ou inscrigéo na entidade profissional competente;

Il - comprovagéo de aptiddo para desempenho de atividade pertinente
e compativel em caracterfsticas, quantidades e prazos com o objeto da
licitagdo, e indicagdo das instalagbes e do aparelhamento e do pessoal
técnico adequados e disponiveis para a realizacdo do objeto da
licitagdo, bem como da qualificagdo de cada um dos membros da
equipe técnica que se responsabilizaré pelos trabalhos;

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial,
quando for o caso.

§ 1° A comprovacéo de aptidéo referida no inciso Il deste artigo, no caso
de licitagbes pertinentes a obras e servigos, seré feita por atestados
fornecidos por pessoas jurldicas de direito publico ou privado,
devidamente certificados pela entidade profissional competente,
limitadas as exigéncias a: :

§ 3° Sera sempre admitida a comprovacéo de aptiddo através de
certidBes ou atestados de obras ou servigos similares de complexidade
tecnolégica e operacional equivalente ou superior.”

Quanto & Certiddo de Acervo Técnico - CAT, vem regulamentada pela Resolugéo n°. 1.025,
de 30 de outubro de 2009, do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -
CONFEA, e diz o seguinte:
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DA ANOTACAO DE RESPONSABILIDADE TECNICA

Art. 2° A ART ¢é o instrumento que define, para os efeitos legais, 0s
responsaveis técnicos pela execugdo de obras ou prestacdo de
servigos relativos as profissGes abrangidas pelo Sisterma Confea/Crea.

Art. 3° Todo contrato escrito ou verbal para execugdo de obras ou
presiagdo de servigos relativos as profissdes abrangidas pelo Sistema
Confea/Crea fica sujeito ao registro da ART no Crea em cuja
circunscri¢éo for exercida a respectiva atividade.

Parégrafo unico. O disposio no caput deste arligo também se aplica ao
vinculo de profissional, tanto a pessoa juridica de direito publico quanto
de direito privado, para o desempenho de cargo ou fungéo técnica que
envolva atividades para as quais sejam necessarios habilitacdo legal e
conhecimentos técnicos nas profissGes abrangidas pelo Sistema
Confea/Crea.

Art. 55. ...

Paragrafo dnico. A CAT constituira prova da capacidade
técnicoprofissional da pessoa juridica somente se o responsavel técnico
indicado estiver a ela vinculado como integrante de seu quadro técnico.

Cumpre ainda destacar que as condicbes de habilitagéo técnica expressamente previstas no
art. 30, da Lei Federal n° 8.666/93, buscam certificar que a empresa licitante dispde de
aptiddo necessaria para cumprir com as obriga¢gdes oriundas de possivel contrato a ser
firmado junto a Administracéo.

Como se pode ver, é em face do objeto licitado, das circunstancias de execugo e de sua
complexidade que a Administragédo devera analisar quais documentos deverdo ser exigidos
para atestar a capacidade de todos os participantes, incluindo al, a do futuro contratado.

. Assim, considerando que o pardmetro para fins de fixagéo de requisitos habilitagdo deve ser
0 objeto da licitagdo, percebe-se que o item editalicio estd equivocado ao exigir a
apresentacéo de atestado sem o0s devidos requisitos exigidos na lei.

A resolugao 1.025/2009, do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia traz
as seguintes definigdes:

‘Art. 47. O acervo técnico é o conjunto das atividades desenvolvidas ao
longo da vida do profissional compativeis com suas atribuicbes e
registradas no Crea por meio de anotfagbes de responsabilidade
técnica. Paragrafo unico. Constituirdo o acervo técnico do profissional
as atividades finalizadas cujas ARTs correspondentes atendam as
seguintes condicdes: ...

" Art. 48. A capacidade técnico-profissional de uma pessoa juridica &
representada pelo conjunto dos acervos técnicos dos profissionais
integrantes de seu quadro técnico. Paragrafo unico. A capacidade
técnicoprofissional de uma pessoa juridica varia em fungéo da alteragéo
dos acervos técnicos dos profissionais integrantes de seu quadro
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teécnico.

"Art. 49. A Certiddo de Acervo Técnico — CAT é o instrumento que
certifica, para os efeitos legais, que consta dos assentamentos do Crea
& anotagdo da responsabilidade técnica pelas atividades consignadas
no acervo técnico do profissional. ..

"Art. 55. E vedada a emissdo de CAT em nome da pessoa juridica.
Paragrafo Gnico. A CAT constituiré prova da capacidade técnico-
profissional da pessoa juridica somente se 0 responsével técnico
indicado estiver a ela vinculado como integrante de seu quadro técnico.

Pela simples leitura das normas acima, temos que a capacidade técnico profissional de uma
pessoa juridica e composta pelo conjunto de acervo técnico dos profissionais que integram
seus quadros.

Da mesma forma, a certiddo de acervo técnico, sempre emitida em nome dos profissionais,
s0 pode ser considerada para a empresa no que tange a comprovacdo da capacidade técnica
profissional somente se o profissional estiver no quadro técnico.

Assim, para a comprovacgdo da capacidade operacional, 2 empresa deve demonstrar que
possui profissionais habilitados para executar o objeto do contrato, nada mais.

Destaque-se que o objeto do contrato é de execugdo de “servicos de manutengio civil ou
predial, compreendendo dentre outros, servigo de pintura, instalacdo de revestimento,
manutenc¢édo em telhado, manutengéo em esquadrias.

Em outras palavras, o que efetivamente importa para a demonstragiio da capacidade
operacional da empresa € o quadro de profissionais, néo os servicos prestados no passado.

Ainda quanto a Certiddo de Acervo Técnico a legislag8o é pacifica a jurisprudéncia no
sentido de que é ilegal exigir que os atestados apresentados com o fito de comprovar
capacidde técnico-operacional seja registrado no conselho de fiscalizagao profissional.

~ Nesse sentido, colhe-se do informativo de jurisprudéncia do Tribunal de Contas da Unigo —
TCU N.° 375:

“€ irregular a exigéncia de que afestagdo de capacidade técnico-
operacional de empresa participante de certame licitatorio seja
registrada ou averbada junto ao CREA uma vez que o art. N.° 55 da
resolugéo — CONFEA 1.025/2009 veda a emisséo de certiddo de acervo
técnico (CAT) em nome de pessoa juridica. A exigéncia de atestados
registrados nas entidades profissionais competetentes deve ser
limitada a capacidade técnico-profissional que diz respeito s pessoas
fisicas indicadas pelas empresas licitantes.”

O referido informativo versa sobre o acérdao n.° 1.849/2019 proferido pelo TCU — Penério do
qual foi extraido o trecho abaixo transcrito:

(...) a exigéncia de registro de atestado da capacidade técnica-
operacional, em nome de qualquer profissional, no Conselho Regional
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia — Crea ou Conselho de
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Arquitetura e Urbanismo (CAU), conforme verificado na Tomada de
Precos 1/2018, ndo tem previsdo legal no art. 30, § 3° da Lei
8.666/1993, e contraria o disposto na Resolucdo Confea 1.025/2009 e
nos Actrddos 128/2012-TCU-22 Cémara (relatado pelo Ministro José
Jorge), 655/2016-TCU-Plenario (relatado pelo Ministro Augusto
Sherman) e 205/2017-TCU-Plenério (relatado pelo Ministro Bruno
Dantas) (...)”

Por todo o exposto, resta clare que dada a devida vénia ndo se demonstra razodvel que seja
exigido das interessasdas em participar do certame em questdo a apresentagéo de atestado
de capacidade técnica registrado no conselho competente.

A manutengao dessa exigéncia, fere de morte o principio da competitividade e legalidade,
sendo esses principios norteadores de todo e qualquer procedimento licitatério.

Entendemos, s.m.j. que tal exigéncia possa ser substituida pela apresetnagdo da capacidade
técnica do PROFISSIONAL vinculado a empresa proponente.

ili- DOS PEDIDOS

Por todo o exposto, chega-se a conclusdo de que as clausulas ora discutidas, previstas no
edital, contrariam normas legais que disciplinam a matéria.

Por isso, REQUER-SE de Vossa Senhoria:

Que seja recebida e considerada tempestiva a presente impugnacéo para, ao final, ser
julgada procedente com a consequente retufncagao do edital licitatdrio epigrafado nos termos
aqui discutidos, para gque seja adequado as normas supramencionadas, ja que no
regulamento das contratagbes é evidenciado que a licitacio deve se ater ao principio da
legalidade.

Que seja reformulada a exigéncia capitulada no item12.4.1.1 par que seja viabilizada a
- apresentagao da Certiddo de Acervo Teécnico registrada junto ao CREA do PROFISSIONAL

e ainda que seja juntada a comprovagéo de que o responsavel técnico da proponente integra
0 quadro permanente da licitante na data da entrega dos envelopes.

Nesses termos,

P. Deferimento.

Edvgido de Oliveira L.ameira
Bcio Administrador
P/ JMR Consultoria e Serwg:os Téj%qgs Lida
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